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IRPF. DECADÊNCIA. 

0 imposto sobre a renda de pessoa  física é tributo sujeito ao lançamento por 
homologação, de modo que o prazo decadencial para a constituição do 
crédito tributário é de cinco anos contado do fato gerador, que, como regra, 
ocorre em 31 de dezembro de cada  ano-calendário,  nos termos da  Súmula n.° 

38 deste CARF. 

Hipótese em que o lançamento foi efetuado dentro do prazo decadencial de 5 
(cinco) anos. 

IRPF. DEPÓSITOS  BANCÁRIOS  DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 

O artigo 42 da Lei n. 9.430/96 estabelece presunção relativa que, como tal, 
inverte o ônus da prova, cabendo ao contribuinte desconstitui-la. 

Hipótese em que o contribuinte não desconstituiu a presunção. 

Recurso negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em 
afastar a preliminar de decadência do direito da Fazenda Nacional em constituir o crédito 

tributário e no mérito, negar provimento ao recurso, nosje mos do voto do Relator. 
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LL 
ALEXANDR AOKI NISHIOKA 

Relator 

EDITADO EM: 16/02/2012 

Participaram do julgamento os Conselheiros Caio Marcos Cândido 

(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Ana Neyle  Olímpio  Holanda, José 
Raimundo Tosta Santos, Odmir Fernandes e Gonçalo Bonet Allage. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário (fls. 165/204) interposto em 10 de outubro de 
2008 contra o acórdão de fls. 149/159, do qual o Recorrente teve ciência em 10 de setembro de 
2008 (fl. 164), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao 
Paulo II (SP), que, por unanimidade de votos, julgou procedente o auto de infração de fls. 
97/98, lavrado em 18 de novembro de 1994 (ciência em 30 de novembro de 2004), em 
decorrência de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos  bancários  com origem não 

comprovada, verificada no  ano-calendário  de 1999. 

Constatou a fiscalização que o Recorrente foi beneficiário final de alguns 
depósitos  bancários no exterior, no âmbito da denominada operação "Beacon Hill". 

O acórdão teve a seguinte ementa: 

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA  FÍSICA  - IRPF 

Ano-calendário:  1999 

JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. INDEFERIMENTO. 

A juntada posterior de documentos não encontra amparo legal, uma vez que, 

de modo diverso, o art. 16, inciso II do Decreto 70.235/72, determina que a 
impugnação deve mencionar as provas que o interessado possuir. 0 §4° do mesmo 
artigo  prevê  que provas podem ser apresentadas em outro momento processual nos 
casos em que especifica. Caso que não se enquadra em quaisquer das hipóteses e 
impede o deferimento da juntada posterior de provas. 

PRELIMINAR. DECADÊNCIA. 

Tendo havido recolhimento a menor do tributo, ensejando lançamento de 
oficio, o inicio da contagem do prazo decadencial terá efeito no primeiro dia do 
exercício  seguinte Aquele previsto para a entrega da declaração de ajuste anual, 
conforme previsto no art. 173. Ido CTN. 
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DEPÓSITOS  BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS 

A Lei n° 9.430/1996, no seu art. 42, estabeleceu uma presunção legal de 
omissão de rendimentos que autoriza o lançamento  do imposto correspondente, 
sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, 
mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados sua conta 
de depósito ou de investimento 

Lançamento Procedente" (fls. 149/150). 

Não se conformando, o Recorrente interpôs o recurso  voluntário  de fls. 
165/204, aduzindo, em breve  síntese, (i) a decadência do direito da Fazenda de constituir os 
supostos créditos tributários em discussão; (ii) que não ha hipótese de  incidência  do imposto 
sobre a renda, pois não teria sido comprovado o aumento patrimonial ou o consumo da renda 
para ensejar a ocorrência do fato gerador; (iii) questiona a legalidade da presunção do art. 42, 

da Lei n.° 9.430/96, pois segundo o Recorrente, o Fisco escolhe a seu  critério,  na lista de 
titulares de contas de depósito ou de investimento os contribuintes marcados para comprovar a 
origem dos valores nelas creditados, além de defender ser  impossível o contribuinte identificar 

as pessoas de quem recebeu as quantias depositadas e os detalhes das operações realizadas há 

quase cinco anos; (iv) que já  estão  superados os argumentos antes empregados para sustentar a 
assertiva de que, em matéria de lançamento tributário, o ônus da prova é do contribuinte, e que 

no ordenamento  jurídico  brasileiro o ônus da prova é regulado pelo artigo 333, do CPC; (v) que 

o Fisco "atirando no escuro" descobriu o ora Recorrente por exclusão e o enquadrou na 

hipótese de depósitos de origem não comprovada, alegando ainda que o Fisco não produziu 

prova de que o Recorrente seja o titular da conta investigada; (vi) por fim, alega que a origem 
dos dólares foi a venda de um imóvel, esclarecendo que o preço real da venda foi R$ 

200.000,00, mas, para viabilizar o financiamento de parte dessa quantia junto à Caixa 
Econômica Federal, concordou em passar a escritura por R$ 103.000,00, informando que não 

sabe precisar quanto em cada moeda, mas assegurando que o pagamento foi feito em dólares e 

em reais, estes imediatamente convertidos em dólares, afirmando, ainda, ter certeza que 

possuía  algo próximo de US$ 200.000,00 em agosto de 1999, quando fez o primeiro depósito. 

E o relatório. 

Voto 

Conselheiro ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Relator 

0 recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele 
conheço. 

0 Recorrente aduz, preliminarmente, em seu recurso voluntário, a decadência 
do direito de a Fazenda constituir o crédito tributário. 

Como tenho me manifestado, entendo que é aplicável o prazo decadencial de 

5 (cinco) anos previsto no artigo 150, §40 ., do CTN, pois, a regra geral do artigo 173, I, o 

Código estabeleceu justamente a exceção contida no artigo 149, V. 

Todavia, o fato gerador do imposto de renda é complexivo e se  aperfeiçoa  em 

31 de dezembro de cada  ano-calendário,  tal como enunciado constante da  Súmula 38 deste 

CARF, in verbis: 
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"0 fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa  Física,  relativo 
omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos  bancários  de origem não 
comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário." 

Sendo assim, tratando-se de lançamento que abrangeu o fato gerador 

correspondente ao  ano-calendário  de 1999, que, portanto, aperfeiçoou-se em 31/12/1999, 
poderia a fiscalização efetuar o lançamento até 31/12/2004. Tendo o lançamento sido realizado 
ern 18/11/2004, mediante a lavratura do auto de infração, não há que se falar em decadência. 

Quanta ao mérito, tenho entendido que, em casos como o presente, relativos 

ao  "Escândalo  do BANESTADO — Banco do Estado do Parana." (desbaratado pela designada 
"Operação Farol da Colina", tradução literal de "Beacon Hill"), em determinadas situações, em 
que o contribuinte nega a titularidade dos valores depositados, o recurso deve ser provido. 

Não obstante, não é o que ocorre na hipótese dos autos, em que o Recorrente 
assume a titularidade dos recursos, procurando demonstrar sua origem por meio da escritura de 
fls. 139 e seguintes, de 01 de outubro de 1998, após sustentar a impossibilidade de tributação 
com base na presunção de que trata o artigo 42 da Lei n.° 9.430/96, que tem a seguinte redação: 

"Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os 
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto it 
instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa  física  ou  jurídica, 
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação  hábil e idônea,  a 

origem dos recursos utilizados nessas operações. 

§1 0 . 0 valor das receitas ou dos rendimentos omitidos sera considerado 
auferido ou recebido no  mês  do crédito efetuado pela instituição financeira. 

§2°. Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido 
computados na base de  cálculo  dos impostos e contribuições a que estiverem 
sujeitos, submeter-se-ão As normas de tributação especificas, previstas na legislação 
vigente à  época  em que auferidos ou recebidos. 

§3°. Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão 
analisados individualizadamente, observado que não  serão  considerados: 

I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa  física 

ou  jurídica; 

II - no caso de pessoa  física,  sem  prejuízo  do disposto no inciso anterior, os de 
valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu 

somatório, dentro do  ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze 
mil reais). (Vide Lei n° 9.481, de 1997) 

§4°. Tratando-se de pessoa  física,  os rendimentos omitidos serão tributados no 
mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à  época 

ern que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira. 

§5°. Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de 
investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a 
determinação dos rendimentos ou receitas  será  efetuada em relação ao terceiro, na 
condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.(Incluido pela 
Lei n° 10.637, de 2002) 
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§6°. Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em 

conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham 

sido apresentadas em separado, e  no havendo comprovação da origem dos recursos 

nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas  será  imputado a cada 

titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de 

titulares." 

0 dispositivo legal em apreço, como se vê, nada mais faz do que incluir no 
campo da tributação do imposto de renda presunção legal relativa, cujo condão é justamente o 

de inverter o ônus da prova, atribuindo-o ao contribuinte, que passa a ter o dever de  refutá-la.  

Cabe ao contribuinte, pois, comprovar que os  depósitos  efetuados em sua conta não 

correspondem a um acréscimo patrimonial, fato gerador do IRPF a teor do que estatui o artigo 

43 do CTN. 

Corno efeito, a presunção, seja ela hominis ou legal, é meio de prova que 

prescreve o reconhecimento  jurídico  de um fato provado de forma indireta. Ou seja, provando-

se diretamente o fato indicidrio, tem-se, por conseguinte, a formação de um juizo de 
probabilidade com relação ao fato presumido que, a partir de  então,  necessita ser afastado pelo 

contribuinte. 

No caso dos autos, prova-se especificamente a ocorrência de movimentações 

bancárias  injustificadas, decorrendo desta comprovação o reconhecimento da omissão de 

rendimentos na apuração da base de calculo do IRPF. 

Note-se, por oportuno, que a  Súmula  182 do extinto Tribunal Federal de 
Recursos (TFR), segundo a qual seria insuficiente para comprovação da omissão de 
rendimentos a simples verificação de movimentação  bancária,  consubstancia jurisprudência 

firmada anteriormente à edição da Lei n. 9.430/96, motivo pelo qual não deve ser aplicada. 

A este respeito,  aliás, uníssona  a jurisprudência deste Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, consoante se infere dos seguintes acórdãos, cujas ementas 
cumpre trazer à baila: 

"OMISSÃO DE RENDIMENTOS -  LANÇAMENTO  COM BASE EM 

DEPOSITOS BANCARIOS - Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de 

janeiro de 1997, o art. 42 da Lei no  9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de 

omissão de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não 

comprovada pelo sujeito passivo. 

ONUS DA PROVA - Se o Onus da prova, por presunção legal, é do 

contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar 

seus depósitos bancários." 

(1° Conselho de Contribuintes, 20  Camara, Recurso Voluntário n°. 158.817, 

Relatora Conselheira Nitbia Matos Moura, sessão de 24/04/2008) 

"LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS 
PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS - Para 

ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei 

autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com 

bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo. 

BANCÁRIOS - 
os fatos geradores 
no  9.430, de 1996, 
base em depósitos 
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TRIBUTAÇÃO PRESUMIDA DO IMPOSTO SOBRE A RENDA - 
procedimento da autoridade fiscal encontra-se em conformidade com o que 

preceitua o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, em que se presume como omissão de 
rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento, 
mantidos em instituição  financeira,  cuja origem dos recursos utilizados nestas 
operações, em relação aos quais o titular pessoa  física ou jurídica,  regularmente 
intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea,  a origem dos 

recursos utilizados nessas operações. 

ONUS DA PROVA - Se o ônus  da prova, por presunção legal, é do 
contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar 
seus depósitos bancários, que não pode ser substituida por meras alegações." 

(1° Conselho de Contribuintes, 2' Câmara, Recurso Voluntário n°. 141.207, 
Relator Conselheiro Romeu Bueno de Camargo, sessão de 22/02/2006) 

No presente caso, como se disse, o Recorrente procura demonstrar a origem 
dos recursos por meio da escritura de fls. 139 e seguintes, que é de 01 de outubro de 1998. 

Ocorre, todavia, que os  depósitos bancários  que ensejaram o auto de infração 
que deu inicio ao presente processo administrativo foram realizados em agosto e setembro de 
1999, não servindo, portanto, referida escritura, para justificar a origem dos referidos 
depósitos. 

Eis os motivos pelos quais voto no ntido de AFASTAR a decadência e, no 
mérito, NEGAR provimento ao recurso. 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 
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